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	Mensagem A-nº 094/2015, do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 4 de dezembro de 2015




Senhora 1ª Vice-Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 807, de 2008, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.349.

De origem parlamentar, a propositura autoriza o Poder Executivo a conceder terapia em grupo para as mulheres com câncer de mama, nas unidades de saúde do Estado, podendo, para tanto, celebrar convênios com entidades sem fins lucrativos, nas condições que especifica.

Acolho a iniciativa em sua essência, em face dos elevados desígnios do Legislador realçados na justificativa que acompanha a medida. Contudo, vejo-me compelido a vetar parcialmente o projeto e fazer recair o ato sobre o parágrafo único do artigo 1° e o artigo 2°, pelas razões que passo a expor.

A autorização para celebração de convênios, na forma proposta pelo parágrafo único do artigo 1° da proposição, refoge ao campo de atuação do Poder Legislativo. A decisão sobre atos dessa natureza é privativa do Chefe do Poder Executivo, a quem compete, no exercício da competência outorgada pelo artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição do Estado, julgar previamente a conveniência e a oportunidade na celebração de convênios, consideradas as prioridades governamentais e a disponibilidade financeira do erário.
Destaque-se, ainda, que a distribuição de recursos para o financiamento do Sistema Único de Saúde – SUS é feita de acordo com as atribuições previstas para cada qual de seus partícipes, não sendo possível, sem quebra da coerência do Sistema, impor a um só dos seus gestores a execução ou o custeio de ações que não lhe incumbem isoladamente (Lei Federal n° 8.080, de 19 de setembro de 1990).

Esta assimetria é agravada pelo dispositivo financeiro do projeto (artigo 2º), ao determinar que as despesas com a execução da lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário, circunstância que se mostra inadequada em razão de sobrecarregar a Secretaria da Saúde que, na condição de gestora estadual, não poderá contar com a contrapartida financeira do SUS.

No âmbito administrativo, consigne-se que a Secretaria da Saúde, ao manifestar-se de modo contrário à propositura, destacou que os pacientes com câncer de mama já possuem atendimento psicoterápico nas unidades especializadas existentes no Sistema.

Expostas, nesses termos, as razões que me induzem a vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 807, de 2008, restituo o assunto ao reexame dessa ilustre Casa de Leis.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência a Senhora Deputada Maria Lúcia Amary, 1ª Vice-Presidente no exercício da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado.

